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para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião 
de entrevista composto por um conjunto de questões directamente re-
lacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

9.1 — Excepcionalmente, e, designadamente quando o número de 
candidatos seja de tal modo elevado (igual ou superior a 100), tornando-
-se impraticável a utilização dos métodos de selecção acima referidos 
(Avaliação Curricular e Entrevista de Avaliação de Competências), a 
entidade empregadora limitar -se -á a utilizar como único método de 
selecção obrigatório, a Avaliação Curricular.

10 — A ordenação final dos candidatos que completem o proce-
dimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de selecção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e será efectuada através da seguinte fórmula:

OF=AC + EAC/2
sendo:

OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, 
num dos métodos de selecção (Avaliação Curricular ou Entrevista Pro-
fissional de Competências), consideram -se excluídos da valoração final.

11− Em caso de igualdade de valoração, entre os candidatos, os 
critérios de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

12 − Composição do Júri:
Presidente — A Técnica Superior Assessor Principal − Arquitecta 

Marlene Ferreira Marques.
Vogais efectivos:
Chefe de Divisão de Estratégia e Planeamento, Dr. Pedro Alexandre 

Ferreira Alves, que substituirá a Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos.

Chefe de Divisão Administrativa, Dr.ª Sílvia Laranjeira Martins.

Vogais suplentes:
Chefe de Divisão de Concepção e Execução, Arquitecta Marina He-

lena Lourenço Alves.
Técnica Superior Principal, Dr.ª Isabel Nogueira Belchior.

13 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o preceitu-
ado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, para a realização da audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação do 
dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, nos termos 
previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas alíneas a) b) 
c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

A publicação dos resultados obtidos em cada método de selecção inter-
calar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Águeda 
e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos aprovados em 
cada método são convocados para realização do método seguinte através 
de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas a) b) c) ou d) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro

14 — Posicionamento remuneratório: Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2009 de 27de Fevereiro e de acordo com 
o artigo 38.º da Lei n.º 64 -A/2008 que aprova o Orçamento do Estado 
para o ano 2009, é fixado para o candidato a 2.ª posição remuneratória 
 -nível 15, a que corresponde o vencimento de € 1 201,48.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso e na progressão profissional, diligenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar todas e qualquer forma de discriminação”.

16 — É reservada a quota de emprego (candidatos com deficiência) 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação no Diário da República e no 
prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, será publicitado 
num jornal de expansão nacional.

4 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, Gil Nadais.
301585116 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso (extracto) n.º 7131/2009
Para os devidos efeitos torna -se público que autorizei, em 10 -03 -2009, 

a celebração de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado na 
carreira/categoria de Técnico Superior, para o exercício das funções 
correspondentes ao respectivo conteúdo funcional, com Duarte D’Araújo 
Jorge Cardoso da Mata graduado no Concurso Externo de Admissão a 
Estágio na carreira de Técnico Superior de 2.ª classe (licenciatura em 
Arquitectura Paisagista), cuja lista de classificação final foi afixada em 
05 -03 -2009.

O processo não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
10 de Março de 2009. — A Presidente da Câmara, Maria Emília 

Guerreiro Neto de Sousa.
301579293 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 7132/2009
Lista de antiguidade

Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 
de Março, faz -se público que se encontra afixada nestes serviços a lista 
nominativa de antiguidade do pessoal desta Câmara Municipal, reportada 
a 31 de Dezembro de 2008.

Conforme disposto no n.º 1 do artigo 96.º do mencionado diploma, 
o prazo de reclamação é de 30 dias, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República.

18 de Março de 2009. — O Presidente da Câmara, António José 
Messias do Rosário Sebastião.

301569954 

 CÂMARA MUNICIPAL DE ALVAIÁZERE

Aviso n.º 7133/2009

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento 
de um posto de trabalho de técnico superior da carreira geral de 
técnico superior, conforme caracterização do mapa de pessoal.
Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da alínea b) 

do n.º 1 e dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12 -A/2009, de 27 de 
Fevereiro, torna -se público que, por meu despacho de 23 do mês findo, 
se encontra aberto procedimento concursal na modalidade de relação 
de emprego público por tempo indeterminado, tendo em vista o preen-
chimento de um posto de trabalho constante do Mapa de Pessoal desta 
Câmara Municipal na categoria de Técnico Superior da carreira geral 
de técnico superior.

1 — Descrição sumária das funções: Funções consultivas, de estudo, 
planeamento, programação e aplicação de métodos e processos de na-
tureza administrativa; Elaboração, autonomamente ou em grupo, de 
pareceres e projectos, com diversos graus de complexidade e execução 
de outras actividades de apoio geral ou especializado nas áreas de actu-
ação comuns, instrumentais e operativas dos órgãos e serviços; Funções 
exercidas com responsabilidade e autonomia técnica, ainda que com 
enquadramento superior qualificado; representação do órgão ou serviço 
em assuntos da sua especialidade, tomando opções de índole técnica, 
enquadradas por directivas ou orientações superiores. Estas funções são 
desenvolvidas na Divisão Administrativa, no âmbito das competências 
definidas no Regulamento Interno do Município de Alvaiázere, publicado 
na 2.ª Série do Diário da República, n.º 9, de 14 de Janeiro de 2009.

2 — Habilitações literárias exigidas: Licenciatura em Gestão.
3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 

recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar (um 
posto) e para efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho; Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e a Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de trabalho: Município de Alvaiázere.
6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;




